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Comissão Permanente de Contratação 

Nova Avenida Ceará, 933 - Bairro Jardim Alah - Rio Branco-AC - CEP 69915-526 

Telefone: (68) 3227-1313/3227-5777 - www.crmac.org.br 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 05/2025/CRM-AC 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº 25.1.000000073-6 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE, doravante 

denominado CRM-AC, através de Pregoeiro Oficial, designada através da PORTARIA 

CRM-AC Nº 24 DE 13 DE MARÇO DE 2024, publicada no Diário Oficial da União nº 

52, Seção 2 de 15 de março de 2024, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR VALOR UNITÁRIO POR EMISSÃO DO 

BILHETE, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço 

unitário, para contratação do objeto especificado na seção II, mediante as condições 

estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se 

subordinam às normas gerais da Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 

e alterações, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas normativos. 

 

Data da Sessão: 13/02/2025 

 

Horário: 11h00min (horário de Brasília) 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras  

 

Código da UASG: 389162 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual e futura 

contratação de Pessoa Jurídica, para prestação de serviços de agenciamento de 

viagens, especializada em emissão de PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, 

INTERNACIONAIS E INTERMUNICIPAIS, compreendendo serviços de reservas, 

marcação, cancelamento, remarcação, emissão e entrega de bilhetes eletrônicos de 

passagens aéreas (e-ticket) ou de ordens de passagens, com o respectivo “código 

localizador”, visando atender às necessidades do Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Acre – CRM-AC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será realizada em único item.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR UNITÁRIO POR 

EMISSÃO DO BILHETE, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o Regime de 

Empreitada por Preço Unitário da prestação de serviço. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho para o exercício de 2025, 

na classificação abaixo: 

 

2.1.1. Natureza de Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.33.001 - Passagens para o País; 

 

2.1.2. Fonte: Recursos Próprios. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA “COMPRASNET” E SICAF 

 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico “Comprasnet”, os interessados em participar 

da licitação deverão estar devidamente cadastrados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF) e dispor de chave de identificação e senha 

pessoal (intransferível) que poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu 

descadastramento perante o SICAF.  

 

3.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica.  

 

3.2.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio://www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil e deverá observar os 

procedimentos de Cadastramento das licitantes junto ao SIACF, deverão observar o 

disposto na Instrução Normativa MPDG nº. 3/2018.  

 

3.2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

3.2.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

 

3.3. A perda de senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.  

 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, atenderem a todas as exigências 

constantes do presente Edital e seus Anexos, e que estejam previamente 

credenciados no “Comprasnet”, no endereço www.gov.br/compras, bem como 

possuírem registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF.  

 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente;  

 

4.2.2. Enquadrados como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário);  

 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
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4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº. 14.133, de 

2021;  

 

4.2.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação;  

 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

 

4.2.7. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49;  

 

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº. 2, de 16 de setembro de 2009;  
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4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

4.3.8. Que o serviço é prestado por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras, opção ”Acesso ao Sistema – Fornecedor Brasileiro”.  

 

5.1.1. Em caso de dúvidas relativas ao sistema “Comprasnet”, os interessados devem 

entrar em contato com as Centrais de Atendimento “Comprasnet” ou “Siasg” pelo 

telefone 0800.978.9001.  

 

5.2. Após a divulgação do edital no “Comprasnet”, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

 

5.3. Em caso de divergência entre as especificações constantes no Termo de 

Referência e as cadastradas no sistema de Compras do Governo Federal - 

COMPRASNET, prevalecerão as especificações do Termo de Referência.  

 

5.4. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, 

tais como despesas com operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais, impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 

incidam na contratação do objeto.  

 

5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
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5.6. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas.  

 

5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006.  

 

5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

 

5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

 

6.1.1. Valor da taxa de serviço do item licitado, considerando até 2 (duas) casas 

décimas após a vírgula;  

 

6.1.1.1. As licitantes que cadastrarem suas propostas com mais de 2 (duas) casas 

decimais após a virgula SERÃO DESCLASSIFICADAS DO CERTAME.  

 

6.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA. 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência; 

 

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  
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6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

6.5. No caso de omissões puramente formais em propostas, inclusive quanto ao seu 

prazo de validade, serão considerados aqueles previstos no Edital.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário).  

 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações 

técnicas contidas no Termo de Referência.  

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor da taxa de serviço do item licitado, 

considerando até 2 (duas) casas décimas após a vírgula.  

 

7.5.1.1. Não serão aceitos lances com mais de 2 (duas) casas decimais após a virgula, 

SOB PENA DE DESCLASSIFICADA.  

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado no sistema.  

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser o valor de R$ 0,01 (zero vírgula um centavo).  

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço.  

 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor valor unitário do item licitado, 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

 

7.23. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

 

7.27.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob 

pena de desclassificação.  

 

7.27.3. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos valores em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto 

nº 10.024/2019.  

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar valor final 

superior ao máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor 

do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente valores global ou unitários, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração.  

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita.  

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

 

8.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

8.5.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
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8.5.1.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital.  

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

 

8.10. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:  

 

a. Contenha vícios ou ilegalidades; e/ou  

 

b. Seja omissa e/ou apresente especificações conflitantes com as exigidas neste 

Edital e/ou nos seus Anexos; e/ou  

 

c. Mantenha preço(s) unitário(s), total(is) e/ou global(is) final(is) superior(s) ao(s) 

estimado(s)/máximo(s) definido(s) pelo CRM-AC e que se mostre(m) superior(es) 

ao(s) praticado(s) no mercado; e/ou  

 

d. Apresente preço que seja manifestamente inexequível; e/ou  
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e. Deixe de encaminhar a documentação solicitada pelo Pregoeiro e/ou exigida pelo 

Edital.  

 

8.11. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e SUJEITAR-SE-Á ÀS SANÇÕES 

PREVISTAS NESTE EDITAL.  

 

8.12. Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que, 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação ou que não venha a ter demonstrada a sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste Pregão.  

 

8.13. Se houver indícios de sobrepreço (acima do preço de mercado) ou 

inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2° do 

artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.  

 

8.14. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do CRM-AC ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão.  

 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

 

a. SICAF;  

 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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d. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoas jurídicas poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoe-sapf.apps.tcu.gov.br/).  

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018.  

 

https://certidoe-sapf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas.  

 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada.  

 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme artigo 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019.  

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital.  

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

9.7. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa 

verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o 

prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do 

documento.  
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9.8. Ressalvado o disposto no item 5.6, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

 

9.9. Habilitação Jurídica  

 

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

 

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores.  

 

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência.  

 

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores.  

 

9.9.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização.  

 

9.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.10. Regularidade fiscal e Trabalhista  

 

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.  

 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
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Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  

 

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual.  

 

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre.  

 

9.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

 

9.10.8. O licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

 

9.11. Qualificação Econômico-Financeira  

 

9.11.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá 

apresentar:  

 

9.11.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

 

9.11.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta;  
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9.11.1.2.1. Não será exigido da licitante qualificada como MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).  

 

9.11.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

 

9.11.1.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social.  

 

9.11.1.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

                                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                    LG = ---------------------------------------------------------------------- 

                               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                                            Ativo Total 

                              SG = ----------------------------------------------------------  

                                       Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                                        Ativo Circulante  

                                           LC = -------------------------------  

                                                        Passivo Circulante  

 

9.11.1.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por dento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.12. Qualificação Técnica  

 

9.12.1. Apresentar declaração de empresas aéreas e/ou agências consolidadoras que 

operam na capital do Estado do Acre, no mínimo, e com área de operação em todo o 

território nacional e internacional de que a licitante está autorizada a comercializar os 

respectivos bilhetes de passagens aéreas e que é possuidora de crédito direto perante 

as mesmas. 

 



                                                                                                                                                                                            
                               C.N.P.J. 14.345.748/0001-30    E-mail: crmac@crmac.org.br 

 

19 
 

9.12.1.1. No caso de empresa Consolidada - Documentos que comprove a vinculação 

da mesma com a empresa consolidadora. 

 

9.12.2. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, que comprove(m) que o Licitante prestou ou presta os 

serviços da mesma natureza ou similares ao da presente Licitação. O(s) documento(s) 

deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou 

qualquer outro meio que permita ao órgão promotor da licitação manter contato com 

a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ser exigido em diligência da proposta melhor 

classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de prestação de serviço ou 

da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao Atestado. Se o atestado for 

emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de 

firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração. 

 

9.12.2.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) 

referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal e/ou 

secundária da Licitante especificada no contrato social registrado na junta comercial 

competente. 

 

9.12.3. Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, 

conforme previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 

18 do Decreto n. 7.381/2010. 

 

9.12.4. Apresentar comprovação de credenciamento no IATA Internacional – 

International Air Transport Association. Justifica-se esta exigência para fins de 

comercialização no mercado internacional, pois é uma entidade de controle das 

transações comerciais relativas à emissão de bilhetes internacionais, onde controla a 

credibilidade entre companhias aéreas e agências de viagens, visando a segurança 

dos passageiros nas operações envolvidas, e devidamente justificada pela 

necessidade de garantia ao cumprimento das obrigações contratuais, pois sem tal 

exigência não se tem garantia de execução do Contrato na sua totalidade e sem riscos 

à Administração Pública. 

 

9.12.4.1. Na hipótese de a licitante não dispor do registro perante o IATA, poderá 

apresentar a comprovação de credenciamento no IATA - Internacional Air Transport 

Association, através de declaração expedida pela agência consolidadora a qual a 

mesma está vinculada, traduzidas por tradutor juramentado, se for o caso, 

comprovando que a licitante está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas 

internacionais durante a vigência do Contrato.  
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital.  

 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.  

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital.  

 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá:  

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser datada e 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;  

 

10.1.2. Conter o nome, o CNPJ, o endereço, o telefone e o e-mail do licitante 

vencedor;  

 

10.1.3. Conter o nome, CPF, telefone e o e-mail do Preposto, que será a pessoa que 

irá representar a Licitante administrativamente, sempre que for necessário, e receber 

as demandas e reclamações da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução 

do objeto, anotar ocorrências, tomar medidas para sanar eventuais falhas;  

 

10.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento;  

 

10.1.5. Conter o valor do serviço de forma expressa em moeda corrente nacional; 

 

10.1.6. Conter o prazo de validade da proposta. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à 

CONTRATADA, se for o caso.  

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

CONTRATADA.  

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei nº 

14.133/2021). 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de, no mínimo, dez (10) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente.  

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

11.4. Caberá a Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre 

decidir os recursos contra os atos do Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão.  
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11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologada a licitação, será formalizada, de acordo com a minuta anexa a este 

Edital, a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 

características de compromisso para a futura contratação, com o prestador de 
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serviços primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados do 

Cadastro de Reserva, que aceitarem prestar os serviços pelo preço do primeiro, 

obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

 

14.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, o proponente 

poderá ser penalizado com multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada 

sobre o valor total estimado da Ata, sem prejuízo da aplicação de outras sanções. 

 

14.3. Desde que atendidos os pressupostos da Lei nº. 14.133/2021, serão registrados 

em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os serviços com 

preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação 

baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser 

observada para fins de eventual contratação.  

 

14.4. Nas licitações cujo critério de julgamento é o menor preço global, a adesão 

deverá ser feita pelo conjunto de itens da Ata, em conformidade com a Lei acima 

citada. 

 

14.5. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) 

meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ter sua vigência prorrogada por 

período igual. 

 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

15.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. Caberá ao prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, 

desde que este serviço não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com 

o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.  

 

15.3. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

Órgão ou Entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e 

órgãos participantes.  
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15.4. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo do item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independentes do número de Órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem, tudo em conformidade com a legislação 

vigente.  

 

15.5. Ao Órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo prestador de serviços das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as 

suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

 

15.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade 

da Ata de Registro de Preços. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

 

17.1. Após à assinatura da Ata de Registro de Preços, será firmado Termo de 

Contrato.  

 

17.2. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas 

da União para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

17.2.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

Contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  

 

17.2.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
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17.3. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do Contrato.  

 

17.4. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

17.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

17.4.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

17.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, receber ou aceitar 

a Nota de Empenho ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas por 

ocasião da formalização do Contrato, caracterizam o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o à multa no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor empenhado, sem prejuízo de outras sanções previstas neste 

instrumento, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação.  

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sendo geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas 

no Termo de Referência. 
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21. DO PAGAMENTO 

 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  

 

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 

Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1. Comete infração administrava, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

22.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

 

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

22.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 

 

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

 

22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances.  

 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

 

22.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

 

22.3.2. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

 

22.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até três anos;  

 

22.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados. 

 

22.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

 

22.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remedas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

22.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
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termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre.  

 

22.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

 

22.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

 

22.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

22.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 

22.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.crmac@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Avenida Nova Ceará, n° 933, Jardim de Alah, Rio Branco - AC, CEP 69.915-526. 

 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

 

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Nova 

Avenida Ceará, n° 933, Jardim de Alah, Rio Branco - AC, CEP 69.915-526, nos dias 

úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas de segunda-feira a quinta-feira, e no 

horário das 08:00 horas às 14:00 horas na sexta-feira, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 

24.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta; 

 

24.12.3. ANEXO III – Modelo de Ata de Registro de Preços; 

 

24.12.4. ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

Rio Branco–AC, 27 de janeiro de 2025. 

 

Elaborado por: 
 
 

Marcilio Marque de Moraes 
Pregoeiro 

 

Aprovado por: 
 
 

Dra. Leuda Maria da Silva Davalos 
Presidente do CRM-AC 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de Pessoa Jurídica, para 

prestação de serviços de agenciamento de viagens, especializada em emissão de 

passagens aéreas nacionais, internacionais e intermunicipais, compreendendo 

serviços de reservas, marcação, cancelamento, remarcação, emissão e entrega de 

bilhetes eletrônicos de passagens aéreas (e-ticket) ou de ordens de passagens, com 

o respectivo “código localizador”, visando atender às necessidades do Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Acre – CRM-AC, em conformidade com as 

especificações do Termo de Referência. 

 
2. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
2.1. Pregão Eletrônico para Registro de Preços, pelo critério de menor valor unitário 
por emissão do bilhete. 
 
3. REGIME DE EXECUÇÃO 
 
3.1. Execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário. 
 
4. FUNDAMENTO LEGAL 
 
5.1. A presente prestação de serviços deverá observar as normas e procedimentos 

contidos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente a Lei nº. 8.078 de 

11 de setembro de 1990 – Código Proteção e Defesa do Consumidor e, observadas 

as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 

 
5. DA JUSTIFICATIVA 
 
5.1. O presente Termo destina-se a contratação de empresa para prestação de 

serviços de agenciamento de viagens, uma vez que, muitas vezes é imperioso o 

deslocamento dos conselheiros, funcionários e convidados do Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Acre, com o intuito de empreender viagens, ou até mesmo 

quando indispensável a presença conjunta dos mesmos em diversos eventos, 

reuniões ou cursos para tratar de assuntos atinentes as atividades desenvolvidas, 

quais sejam congressos, conferências, seminários, palestras e outras demandas fora 

da sede deste CRM-AC. Portanto, fazendo jus, à disponibilização de transporte aéreo, 

por intermédio de contrato específico com empresa de agenciamento de viagem. 
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5.2. O transporte aéreo conjuga critérios de segurança, rapidez e conforto, que 

representa a solução custo-benefício mais adequada para o atendimento eficiente e 

eficaz das demandas do Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre. Dessa 

forma, a interrupção no fornecimento dos serviços de passagens aéreas poderia 

comprometer o desenvolvimento e o fortalecimento institucional, fato que endossa a 

necessidade desse CRM-AC contratar empresa para prestação de serviços de 

agenciamento de viagens. 

 

5.3. A caracterização da prestação de serviços de agenciamento de viagens, para 

este Conselho, se dá em razão da essencialidade de deslocamento, a fim de agregar 

conhecimentos de novas tecnologias e informações, visando a melhoria o dos 

processos administrativos e operacionais, através da multiplicação dos 

conhecimentos adquiridos e desenvolvimento de técnicas e metodologias, garantindo 

uma maior eficiência no atendimento às demandas administrativas entre outras, e 

proporcionado uma melhoria dos serviços prestados, além de garantir o 

comparecimento aos compromissos atinentes às atividades desenvolvidas pelo CRM-

AC. 

  

5.4.Considerando ainda a participação dos conselheiros, funcionários e convidados 

aos eventos presenciais, tais como seminários, congressos, eventos e reuniões, e 

tendo em vista ainda que há demandas reprimidas e complementares de viagens de 

estudo, com destino a outros estados em busca de aperfeiçoamento, reuniões e 

cursos, bem como, eventos de referência nos quais o CRM-AC atua em 

coparticipação torna-se imprescindível o processo licitatório para agenciamento de 

viagens. 

 

5.5. Será utilizada a modalidade de Pregão pelo Sistema de Registro de Preços por 

ter-se em vista que os serviços são de natureza comum, ou seja, aquele cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio 

de especificações usuais do mercado. Além disso, o inciso II do art. 40 da Lei n° 

14.133/2021 regulamenta que as compras, quando pertinente deverão ser 

processadas através de SRP – Sistema de Registro de Preços, e ainda, a justificativa 

de que a licitação por meio de Registro de Preços, os serviços ficarão disponíveis 

durante 12 (doze) meses, favorecendo assim a forma de atendimento das 

necessidades frequentes e de rotina.  
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6. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

Item Descrição 
Valor Mínimo 

para 
Contratação 

Valor 
Estimado para 
Desembolso 

Anual 

Valor Unitário 
por Emissão de 
Bilhete (Taxa de 
Agenciamento) 

1 

Contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de agenciamento 
de viagens, especializada em emissão 
de passagens aéreas nacionais, 
internacionais e intermunicipais, 
compreendendo serviços de reservas, 
marcação, cancelamento, remarcação, 
inclusão de tarifas de bagagens, emissão 
e entrega de bilhetes eletrônicos de 
passagens aéreas (e-ticket) ou de 
ordens de passagens, com o respectivo 
“código localizador”. Incluindo: Seguro 
de viagem para passagens aéreas 
internacionais. 

100.000,00 300.000,00 105,90 

 

6.1. O valor estimado para contratação da prestação de serviços é de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais). 

 

6.2. Os preços dos serviços serão cobrados pela CONTRATADA de acordo com as 

tabelas praticadas pelas empresas concessionárias de transportes aéreos, bem como 

pelas empresas seguradoras, estabelecidos pelo Departamento de Aviação Civil do 

Ministério da Aeronáutica, inclusive as tarifas promocionais, vigentes à época da 

prestação do serviço. 

 

6.3. A proposta de preço deverá consignar expressamente o valor unitário por emissão 

do bilhete (taxa de agenciamento), com duas casas decimais do objeto licitado, 

incluindo todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos (inclusive 

tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições parafiscais), além de quaisquer 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação, descritos neste 

Termo de Referência. 

 
6.4. Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos 

de acréscimos a esse ou qualquer título. 

 

6.5. O preço será apresentado na proposta adjudicada, incluindo todas as despesas 

necessárias à prestação de serviços, observadas as exigências do Edital e seus 

Anexos. 
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6.6. Não serão aceitos propostas ou lances inferiores à zero (taxa negativa). Em caso 

de impossibilidade de lance inferior ao menor lance efetuado, neste caso a 

classificação será definida por sorteio. 

 

7. DO QUANTITATIVO 

 

7.1. O Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre – CRM-AC não estará 

obrigada a contratar o quantitativo estimado anual disposto na tabela acima, devendo 

contratar de acordo com suas necessidades. 

 

8. CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

8.1. No valor da proposta apresentada deverão estar incluídos impostos, fretes, 

encargos sociais e demais despesas, pertinentes à execução do objeto. Caso a 

prestação de serviços necessitar de reparo, as despesas também ficam a cargo do 

prestador de serviços. 

 

8.2. Os serviços de agenciamento de viagens, objeto deste Termo de Referência, 

somente será executado pela empresa registrada, mediante solicitação do CRM-AC. 

 

8.3. Os serviços de agenciamento de viagens estarão sujeitos à aceitação pelo CRM-

AC, a qual caberá o direito de recusar, caso não estejam de acordo com o 

especificado. 

 

8.4. O quantitativo a ser prestado deverá ser em conformidade com à Autorização a 

ser emitida pelo CRM-AC. 

 

8.5. A empresa CONTRATADA deverá estar apta à prestação de serviços num prazo 

de 3 (três) dias corridos após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

8.6. Para recebimento de demanda e para prestação de serviços, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar atendimento telefônico e e-mail, no horário comercial, de 

segunda à sexta-feira das 08:00h às 18:00h, e aos sábados das 08:00h às 12:00h, e, 

caso seja necessário, atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo 

complementar para a CONTRATANTE. 

 

8.7. A falta de quaisquer dos materiais e insumos necessários ao atendimento das 

demandas não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução da prestação de serviços objeto desta licitação e não eximirá 

o prestador de serviços das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos 

prazos e demais condições estabelecidas. 
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8.8. A CONTRATADA terá seus serviços analisados em sua totalidade, ao pedido que 

for realizado, sendo que os serviços que não satisfizerem à especificação exigida, 

demonstrar desempenho inadequado, será reparado nos prazos indicados neste 

Termo de Referência, contados da notificação por escrito. 

 

8.9. No caso de problemas na execução dos serviços, a CONTRATADA será 

notificada para que tome as providências necessárias no sentido de evitar futuras 

repetições das ocorrências observadas. O descumprimento total ou parcial das 

demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, inclusive dos 

prazos de execução, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em extinção 

contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.10. A CONTRATADA ficará obrigada a reparar, às suas expensas, os serviços que 

forem recusados, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

 

8.11. A prestação de serviços será de forma de fornecimento parcelado até o final do 

exercício, contados a partir da assinatura do Contrato. 

 

9. DOS SERVIÇOS 

 

9.1. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA compreenderão:  

 

9.1.1. Emissão de passagens;  

 

9.1.2. Marcação, reservas, desdobramento e substituição de bilhetes aéreos;  

 

9.1.3. Marcação de assentos, inclusão de bagagens (quando solicitado);  

 

9.1.4. Inclusão dos serviços de milhas no cartão fidelidade, EX: Smiles, Latam 

Fidelidade, etc;  

 

9.1.5. Prestação de assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, 

frequência de voos, (partida/chegada), conexões, tarifas promocionais e retirada dos 

bilhetes;  

 

9.1.6. Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e 

embarques;  
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9.1.7. Emissão de passagens aéreas para outras localidades no Brasil e no exterior, 

por meio de e-Ticket, informando ao interessado o código de transmissão e a 

companhia aérea;  

 

9.1.8. Entrega dos bilhetes de passagens aéreas;  

 

9.1.9. Se a empresa vencedora for sediada fora do município de Rio Branco, deverá, 

quando da assinatura do Contrato, manter para a CONTRATANTE, em horário 

compreendido entre 8h às 18h de segunda a sexta-feira, atendimento via telefone, 

com funcionários suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes 

dos serviços pertinentes e ainda informar um telefone de plantão para, caso nos finais 

de semana, ocorra a necessidade de prestar apoio para algum passageiro em viagem;  

 

9.1.10. Proceder à emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e 

no exterior, à disposição do passageiro, na companhia ou aeroportos mais próximos, 

informando o código localizador e a empresa aérea;  

 

9.1.11. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas 

concedidos pelas companhias aéreas;  

 

9.1.12. Fornecer à CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas 

à data da emissão das passagens à qual deve acompanhar as faturas mensais;  

 

9.1.13. Considerando que o sistema das Cias Aéreas é eletrônico e oscilante no que 

tange às tarifas/vagas disponibilizadas, e, considerando ainda, que as passagens 

serão emitidas pela CONTRATANTE através de um sistema informatizado 

disponibilizado pela CONTRATADA, a CONTRATADA vencedora deverá apresentar, 

mensalmente, um relatório das faturas emitidas referente às passagens aéreas 

adquiridas pelo CRM-AC, contendo a data da emissão e valor;  

 

9.1.14. Fica expressamente vedada a subcontratação dos serviços, objeto deste 

Termo de Referência, devendo a empresa CONTRATADA emitir as passagens 

diretamente através das Companhias Aéreas;  

 

9.1.15. A prestação dos serviços pelas agências de viagens é remunerada através da 

taxa de agenciamento e incidirá sobre os serviços de emissão e reemissão, incluídos 

os serviços de reserva, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagens aéreas 

nacionais e internacionais;  

 

9.1.16. A empresa vencedora deverá apresentar, mensalmente, um relatório das 

faturas emitidas referente às passagens aéreas adquiridas pelo CRM-AC. O 
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pagamento da fatura do mês subsequente ficará condicionado a apresentação do 

referido relatório”.  

 

9.1.17. “Quando da assinatura do Contrato a empresa vencedora, se sediada fora da 

cidade de Rio Branco/AC, deverá nomear e manter durante a vigência do Contrato, 

pelo menos, um representante, para representa-la junto a CONTRATANTE, em todas 

as situações inerentes ao objeto do Contrato, devendo ser-lhe outorgados todos os 

poderes necessários para a perfeita e fiel execução do pacto”;  

 

9.1.18. Poderá ser solicitado da empresa vencedora, que apresente juntamente com 

a proposta final, uma planilha de composição de custos, para fins de análise de 

exequibilidade dos preços ofertados.  

 

9.2. A empresa CONTRATADA deverá dispor de estrutura necessária para prestação 

dos seguintes serviços:  

 

9.2.1. Execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante;  

 

9.2.2. Emissão de bilhetes automatizados, “on-line”;  

 

9.2.3. Consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”;  

 

9.2.4. Consulta e frequência de voos e equipamentos, “on-line”;  

 

9.2.5. Consulta à menor tarifa disponível, “on-line”;  

 

9.2.6. Impressão de consultas formuladas; 

 

9.2.7. Alteração/remarcação de bilhetes;  

 

9.2.8. Consulta e informação relacionadas a inclusão de taxas de bagagens. 

 

10. DO SEGURO DE ASSISTÊNCIA EM VIAGEM INTERNACIONAL  

 

10.1. Quando da necessidade de viagem internacional, a CONTRATADA deverá 

apresentar, no prazo de 8 (oito horas), contado da solicitação pelo CONTRATANTE, 

cotação em companhia seguradora, para aprovação do custo e autorização da 

emissão pelo CONTRATANTE, de seguro de assistência médica por acidente ou 

enfermidade, incluindo despesas médico/hospitalares, reembolso farmácia e 

odontológico, traslado e repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em 

viagens ao exterior, com as seguintes coberturas:  
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10.1.1. Cobertura para morte acidental, considerando o evento com data 

caracterizada, súbito involuntário e que tenha como consequência direta a morte do 

passageiro;  

 

10.1.2. Cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou 

impotência funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro.  

 

10.2. As coberturas oferecidas deverão observar, minimamente, os valores abaixo, a 

fim de atender às exigências do Tratado de Schengen e para garantir a efetividade 

das demais coberturas, independentemente do destino da viagem:  

 

10.2.1. Assistência médica (despesas médico/hospitalares) por Acidente ou 

Enfermidade (por evento): EUR 30.000,00;  

 

10.2.2. Assistência/despesas farmacêuticas (por evento): EUR 150,00;  

 

10.2.3. Assistência odontológica (por evento): EUR 150,00.  

 

10.3. O CONTRATADO deverá encaminhar ao CONTRATANTE a apólice de seguro, 

juntamente com a comprovação da contração da melhor cotação, mediante 

apresentação de pelo menos 3 (três) cotações, no prazo de 4 horas, contado da 

autorização da emissão pelo CONTRATANTE.  

 

11. DAS TARIFAS, DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE VIAGEM  

 

11.1 O valor da tarifa da passagem aérea a ser considerado será aquele praticado 

pelas concessionárias de serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às classes 

promocionais.  

 

11.2. Serão repassadas ao CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que 

forem cumpridas as exigências para esse fim.  

 

11.3. A Administração do CONTRATANTE reserva-se ao direito de solicitar a 

apresentação de mês a mês das faturas emitidas pela companhia aérea referente às 

passagens, sendo exigência como condição de pagamento para a próxima fatura.  

 

11.4. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, documentação contendo os valores 

efetivamente cobrados pelas empresas aéreas para passagens já emitidas.  
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11.4.1. Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o 

valor informado pela companhia aérea, a CONTRATADA deverá adotar providências 

com o objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de crédito.  

 

11.5. A CONTRATADA repassará ao CONTRATANTE todas as vantagens e tarifas-

acordo (tarifa negociada entre a CONTRATADA e a companhia aérea) que vier a 

celebrar com as companhias aéreas. 

 

12. PASSAGENS EMITIDAS E NÃO UTILIZADAS – FORMA DE REVERSÃO  

 

12.1. A empresa CONTRATADA deverá promover o reembolso de passagens não 

utilizadas pela CONTRATANTE, mediante solicitação feita pela CONTRATANTE, com 

emissão de ordem de crédito a favor da CONTRATANTE, a ser utilizado como 

abatimento no valor de fatura posterior, ou a devolução do valor devido aos cofres do 

CRM-AC.  

 

12.2. O reembolso de valores pagos relativos a passagens regularmente emitidas e 

não utilizadas será efetuado mediante apresentação de Nota de Crédito, para fins de 

compensação com faturas a vencer, demonstrando entre outras informações o nº do 

bilhete da passagem emitida e não utilizada, o nome do passageiro e da companhia 

aérea ou terrestre, conforme o caso, o(s) trecho(s) do voo (ida e/ou volta); o valor da 

tarifa cobrado; os valores de eventuais multas ou taxas administrativas, taxas de 

embarque e o valor total líquido do crédito, com data e assinatura do representante 

da empresa CONTRATADA. 

 

12.3. Considerando que os prazos estipulados pelas CIAS AÉREAS para devolução 

dos créditos giram em torno de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias fica a CONTRATADA 

obrigada a promover o reembolso de passagens não utilizadas pela CONTRATANTE, 

mediante solicitação feita pela CONTRATANTE, com emissão de ordem de crédito a 

favor da CONTRATANTE, a ser utilizado como abatimento no valor de fatura posterior, 

ou a devolução do valor devido aos cofres do CRM-AC. Caso não haja fatura pendente 

a ser liquidada, deverá a CONTRATADA, num prazo acima , creditar os valores aos 

cofres do CRM-AC, independente da empresa aérea ter ou não repassados os 

créditos para a CONTRATADA no prazo acima. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. Natureza da Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.33.001 - Passagens para o País / Fonte: 

Recursos Próprios. 
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14. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

14.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas nas Autorizações e qualidades e materiais disponibilizados no item 5. 

 

15. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

15.1. A empresa vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços, objeto deste 

Termo de Referência, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do 

Contrato. 

 

16. DO PRAZO 

 

16.1. A CONTRATADA deverá entregar os bilhetes (E-ticket) de passagens aéreas 

nacionais e intermunicipais em até 02 (duas) horas da data da autorização e 

internacionais em até 08 (oito) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante, 

podendo a entrega ser por meio eletrônico (E-mail) fornecido pelo Gestor do Contrato. 

 

17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

17.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos abaixo no ato do certame, junto 

com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

 

17.1.1. Apresentar declaração de empresas aéreas e/ou agências consolidadoras que 

operam na capital do Estado do Acre, no mínimo, e com área de operação em todo o 

território nacional e internacional de que a licitante está autorizada a comercializar os 

respectivos bilhetes de passagem aéreos e que é possuidora de crédito direto perante 

as mesmas. 

 

17.1.1.1. No caso de empresa Consolidada - Documentos que comprove a vinculação 

da mesma com a empresa consolidadora.  

 

17.1.2. Apresentar um ou mais, Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido 

satisfatoriamente os serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação.  

 

17.1.2.1. O(s) documento(s) deverá(ão) conter o nome, o endereço e o telefone de 

contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio que permita ao órgão promotor 

da licitação manter contato com a(s) empresa(s) atestante(s). Podendo ainda, ser 

exigido em diligência da proposta melhor classificada, que apresente cópia 
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autenticada do contrato de fornecimento da prestação de serviço ou da(s) 

respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao Atestado. 

 

17.1.2.2. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que 

firmou a declaração.  

 

17.1.2.3. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se 

referir a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal e/ou 

secundária da licitante, especificada no contrato social devidamente registrado na 

junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita 

Federal do Brasil – RFB.  

 

17.1.3. Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, 

conforme previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 

18 do Decreto n. 7.381/2010.  

 

17.1.4. Apresentar comprovação de credenciamento no IATA Internacional – 

International Air Transport Association. Justifica-se esta exigência para fins de 

comercialização no mercado internacional, pois é uma entidade de controle das 

transações comerciais relativas à emissão de bilhetes internacionais, onde controla a 

credibilidade entre companhias aéreas e agências de viagens, visando a segurança 

dos passageiros nas operações envolvidas, e devidamente justificada pela 

necessidade de garantia ao cumprimento das obrigações contratuais, pois sem tal 

exigência não se tem garantia de execução do Contrato na sua totalidade e sem riscos 

à Administração Pública. 

 

17.1.4.1. Na hipótese de a licitante não dispor do registro perante o IATA, poderá 

apresentar a comprovação de credenciamento no IATA - Internacional Air Transport 

Association, através de declaração expedida pela agência consolidadora a qual a 

mesma está vinculada, traduzidas por tradutor juramentado, se for o caso, 

comprovando que a licitante está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas 

internacionais durante a vigência do Contrato.  

 

18. FORMA DE PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à 

prestação de serviços, após a conferência da quantidade, sem que isso interfira na 

obrigação do CONTRATANTE do item 31 abaixo e mediante a apresentação da 

Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada por funcionário responsável, 

acompanhada das Certidões: Certidão Negativa de Débito Municipal; Certidão 
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Negativa de Débito Estadual; Certidão Negativa de Débito Federal; Certidão Negativa 

de Débito do INSS; Certidão Negativa de Débito do FGTS e Certidão Negativa de 

Débito Trabalhista. 

 

18.2. As passagens emitidas com tarifas promocionais ou reduzidas deverão ser 

faturadas em tempo hábil pela CONTRATADA, de forma a permitir a efetivação dos 

pagamentos pela CONTRATANTE dentro do prazo estabelecido para a sua 

concessão. 

 

18.3. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o 

número do CNPJ diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que 

sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo 

grupo ou conglomerado. 

 

18.4. Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou 

por outro meio diferente do previsto no Contrato. 

 

18.5. A Nota Fiscal deverá ser preenchida em nome do Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Acre – CRM-AC, situado na Nova Avenida Ceará, n° 933 – 

Jardim Alah, CEP 69.915-526, munícipio de Rio Branco - Acre, CNPJ nº 

14.345.748/0001-30. 

 

18.6. Ocorrendo devolução da Nota Fiscal/Fatura por erro ou rasura, a contagem do 

prazo será iniciada a partir da nova data de entrega no protocolo do CONTRATANTE. 

 

18.7. Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE corresponderão 

exclusivamente ao que for comprovadamente executada pela CONTRATADA. 

 

18.8. A cada pagamento a empresa CONTRATADA deverá juntar à sua Nota Fiscal, 

as certidões de regularidade fiscal que lhes serão exigidas na habilitação para 

participação do certame licitatório. 

 

18.9. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem 

bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar 

explicitado o nome do banco, número da agência e o número da conta corrente em 

que será efetivado o crédito. 

 

19. DO FATURAMENTO 

 

19.1. O faturamento deverá ser o somatório dos preços cobrados no momento da 

emissão de cada passagem aérea, acrescido do somatório dos valores das 
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respectivas taxas de embarque, taxas de bagagens, taxas de remarcações (quando 

solicitadas), taxas de assento e ainda o valor da taxa de agenciamento ofertada pela 

licitante vencedora”.  

 

19.2. Promover, mediante solicitação e no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

solicitação, reembolso de passagens não utilizadas pelo CONTRATANTE.  

 

19.3. Findo o Contrato, se existente crédito em favor do CONTRATANTE que não 

possa ser abatido de fatura pendente, deverá o valor ser recolhido aos cofres do CRM-

AC.  

 

19.4. Caso a empresa não emita nota de crédito no prazo acima estipulado ou não 

informe o valor dos trechos não utilizados, o valor total do bilhete, pelo seu valor de 

face, será glosado em fatura a ser liquidada.  

 

19.5. Poderá ser deduzida do valor do bilhete a ser reembolsado multa eventualmente 

cobrada pela companhia aérea, desde que devidamente comprovada.  

 

19.6. As faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão devolvidas e sua 

nova apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente.  

 

19.7. O CONTRATADO deverá apresentar as faturas para pagamento no 1º dia útil 

subsequente aos serviços prestado.  

 

20. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

20.1. Os preços contratados poderão ser revistos, a qualquer tempo, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

 

20.2. A revisão dos preços poderá ser iniciada:  

 

20.2.1. Pelo Conselho, nos casos em que for verificada a redução do preço praticado 

no mercado ou em decorrência de redução de carga tributária ou de estudos técnicos 

elaborados internamente;  

 

20.2.2. Pela CONTRATADA, mediante solicitação ao Conselho, devendo apresentar 

as justificativas dos fatos motivadores do desequilíbrio e encaminhar, no mínimo, os 

seguintes documentos:  
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a) planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente contratados, devendo demonstrar quais os itens da planilha de 

custos;  

 

b) cópia autenticada em cartório ou original da(s) nota(s) fiscal(is) e outros elementos 

comprobatórios para a formação do novo preço. 

 

20.3. Em nenhuma hipótese os preços decorrentes de revisão ultrapassarão os 

praticados no mercado.  

 

20.4. Os preços revisados não poderão conter aumento da margem de lucro 

inicialmente pactuada.  

 

20.5. O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, se concedido, ocorrerá a partir 

da data da assinatura do respectivo Termo Aditivo, com efeitos financeiros da data da 

solicitação da CONTRATADA. 

 

21. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS 

 

21.1. Não será permitida a participação de consórcios ou grupo de empresas, 

cooperativas e/ou associações na licitação. 

 

21.1.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, 

tendo em vista o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e 

tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa, 

portanto, não é o caso da aplicação do art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

21.1.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 

 

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. A Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ter 

sua vigência prorrogada por período igual e do Contrato será a partir da data de 

assinatura até o fim do exercício financeiro, podendo se necessário e 

excepcionalmente, ser prorrogado por iguais períodos, desde que a contratação ainda 

permaneça vantajosa para a Administração, conforme art. 106 da Lei nº 14.133/2021, 

e desde que se faça através de Termo Aditivo. 
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22.2. O valor de cada Contrato a ser celebrado corresponderá ao montante referente 

ao valor estimado de serviços efetivamente contratada pela Administração. 

 

23. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 

 

23.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 

fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, ou por acordo 

entre as partes ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

23.2. A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

 

23.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 

condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, 

o Proponente registrado será convocado pelo Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Acre – CRM-AC para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

23.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preços. 

 

24. DAS ADESÕES À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

24.1. Poderão aderir à Ata de Registro de Preços deste certame licitatório, qualquer 

ente da Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

25. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

25.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto será realizado de acordo com o 

art. 140, I, da Lei nº 14.133/2021, e não exclui a responsabilidade da empresa 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.  

 

25.2. Ao final de cada período mensal, o Fiscal do Contrato deverá apurar o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no ato convocatório.  

 

25.3. O Gestor do Contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 

pela fiscalização do Contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 

e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à empresa CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.  
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25.4. O Gestor/Fiscal do Contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de 

recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentação apresentados, e comunicará a empresa CONTRATADA para que 

emita o documento fiscal com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  

 

25.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

será realizado pelo Fiscal ou Gestor do Contrato. 

 

26. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE  

 

26.1. Na execução dos serviços, objeto dessa contratação, a CONTRATADA deverá 

selecionar materiais com baixo impacto ambiental e baixo consumo de energia, 

reciclados ou recicláveis, com otimização dos produtos ou das técnicas, de forma a 

obter maior eficiência no uso de energia e menor desperdício de materiais, otimização 

dos sistemas de distribuição e logística, para redução do consumo de energia de 

transporte e redução dos impactos ambientais (maior eficiência de energia ou uso de 

energia ambientalmente compatível).  

 

26.2. A CONTRATADA deverá adotar, na execução dos serviços, práticas de 

sustentabilidade ambiental, de descarte adequado de resíduos recicláveis e de 

processos de reutilização, que deverá observar as boas práticas estabelecidas pelo 

Plano de Logística Sustentável da CONTRATANTE. 

 

27. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

 

27.1. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto nos seus termos.  

 

27.2. A disputa de preços no certame dar-se-á pelo menor preço unitário dos serviços 

de agenciamento, considerando o período de vigência da Ata de Registro de Preços 

que será de 12 (doze) meses. Assim, a licitante vencedora será aquela que atender a 

todas as exigências do edital e seus anexos e, ainda, apresentar o menor preço para 

o item.  

 

27.3. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Termo de 

Referência, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 

o julgamento a ter mais de um resultado.  
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27.4. Não serão aceitas propostas ou lances com taxa de agenciamento inferior a zero 

(valor negativo). Em caso de impossibilidade de lance inferior ao menor lance 

efetuado, neste caso a classificação será definida por sorteio.  

 

27.5. No valor do serviço de Agenciamento de Viagens deverão estar incluídos todos 

os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (inclusive tributos, 

encargos sociais e trabalhistas, contribuições para fiscais, transporte, seguro, 

insumos), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto.  

 

27.6. No valor da proposta deverá constar o valor unitário por emissão do bilhete 

(preço do serviço de agenciamento), com duas casas decimais.  

 

27.7. O modelo de proposta, disposta no Anexo do Edital, auxiliará a licitante a 

elaborar a proposta de preços.  

 

27.8. Somente será objeto de lance o valor unitário por emissão de bilhete - (taxa de 

agenciamento) - previsto do item 5. 

 

28. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

28.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no Edital.  

 

28.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Edital.  

 

28.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Edital.  

 

28.4. O critério de julgamento da proposta é o menor valor unitário por emissão do 

bilhete.  

 

28.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 

 

29. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

29.1. A CONTRATADA estará obrigada a aceitar acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) de que trata o art. 125, da Lei nº. 14.133/2021.  
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30. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

30.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 

 

30.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

30.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, relacionadas aos serviços, objeto deste 

Termo de Referência;  

 

30.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

 

30.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

30.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

 

30.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre;  

 

30.1.7. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

 

30.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato;  

 

30.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;  
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30.1.10. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou 

prepostos na execução dos serviços;  

 

30.1.11. Emitir bilhetes automatizados, online;  

 

30.1.12. Consultar e informar a melhor rota ou percurso, online;  

 

30.1.13. Consultar a frequência de voos e equipamentos, online;  

 

30.1.14. Consultar a menor tarifa disponível, online;  

 

30.1.15. Imprimir as consultas formuladas, indicando as opções de horários de voo 

por empresa;  

 

30.1.16. Emitir E_TICKET, online;  

 

30.1.17. Alterar/remarcar bilhetes, além de realizar reiteração desses;  

 

30.1.18. Combinar tarifa;  

 

30.1.19. Indicar empregado(a) para atender os casos excepcionais e urgentes, 

disponibilizando à CONTRATANTE, plantão de telefones locais fixos e celulares, nos 

fins de semana e feriados;  

 

30.1.20. Repassar à CONTRATANTE eventuais vantagens concedidas pelas 

companhias aéreas, tais como promoções, cortesias e demais vantagens; 

 

30.1.21. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e 

frequência de voos (partida/chegada), conexões e tarifas promocionais;  

 

30.1.22. Providenciar, por meio de terminal interligado às companhias aéreas, a 

reserva de passagens aéreas, remarcações, substituições e desdobramentos de 

bilhetes de passagens, imediatamente ao recebimento da demanda, assim como 

proceder à emissão do respectivo bilhete de passagem e, quando impossibilitada, 

providenciar a execução do serviço junto às empresas aéreas;  

 

30.1.23. Providenciar o fornecimento de passagens e embarque de passageiros fora 

do expediente administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e feriados;  
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30.1.24. Emitir E_TICKET para qualquer localidade solicitada pela CONTRATANTE, 

inclusive fora do expediente administrativo de trabalho;  

 

30.1.25. Elaborar, quando solicitado, planos de viagens internacionais com opções de 

horários e voos;  

 

30.1.26. Pagar, pontualmente, as companhias aéreas independentemente das 

condições de pagamento pactuadas com a CONTRATANTE, ficando claro que a 

CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamente por essa obrigação, 

que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA;  

 

30.1.27. Promover reembolso de passagens não utilizadas pela CONTRATANTE, 

mediante solicitação feita pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 dias, a contar 

do recebimento do referido documento, com emissão de ordem de crédito a favor da 

CONTRATANTE, a ser utilizado como abatimento no valor de fatura posterior;  

 

30.1.27.1. Caso não ocorra o referido reembolso no prazo estipulado, os valores 

correspondentes aos bilhetes devolvidos serão glosados em fatura a ser liquidada. 

 

30.1.28. Fornecer, juntamente com o faturamento, os valores referentes às 

remarcações de bilhetes autorizados pela CONTRATANTE, bem como os créditos 

decorrentes de passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o 

faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento;  

 

30.1.29. Fiscalizar o perfeito cumprimento das especificações deste Termo de 

Referência e seus Encartes e do Contrato a ser firmado, cabendo-lhe, integralmente, 

o ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela 

CONTRATANTE;  

 

30.1.30. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem 

devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, bem como aquelas com 

os serviços de entrega dos bilhetes nos endereços solicitados, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

 

30.1.31. Assumir, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e, tecnicamente perfeita, execução dos serviços contratados, responsabilizando-

se, também, pela idoneidade de seus empregados, prepostos ou subordinados, bem 

como por quaisquer danos ou prejuízos causados às instalações físicas, ao mobiliário 

e aos equipamentos da CONTRATANTE e de terceiros;  
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30.1.32. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, circunstâncias 

ou fatos que possam atrasar ou impedir a conclusão dos serviços dentro do prazo 

previsto, sugerindo as medidas cabíveis e indispensáveis para a regularização do 

atendimento;  

 

30.1.33. Fornecer e utilizar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE que não 

sejam aqueles definidos e estabelecidos no preço global mensal do Contrato, toda a 

mão de obra e serviços necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência;  

 

30.1.34. Assumir, integralmente, a responsabilidade por quaisquer acidentes nos 

quais possam ser vítimas seus empregados durante a execução dos serviços nas 

dependências da CONTRATANTE, por omissão, negligência e descumprimento das 

recomendações técnicas e daquelas estabelecidas neste Termo de Referência;  

 

30.1.35. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, 

taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro 

de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os equipamentos, 

insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, 

quando solicitados pelo CONTRATANTE;  

 

30.1.36. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob 

todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo orientar os 

empregados nesse sentido;  

 

30.1.37. Afastar imediatamente qualquer empregado ou preposto da mesma, que não 

mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de 

modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram 

atribuídas, bem como o que apresente qualificação inadequada ou inabilitada para a 

prestação dos serviços, de acordo com a exigência da CONTRATANTE;  

 

30.1.38. Proibir o aproveitamento de funcionários do CRM-AC, para execução dos 

serviços objeto do Contrato e de acordo com o art. 7º do Decreto nº 7.203, de 

04.06.2010, fica vedada a contratação de familiar para prestação de serviços no CRM-

AC onde o agente público exerça cargo em comissão ou função de confiança;  

 

30.1.39. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e 

qualificação na fase da licitação, mantendo–se devidamente regularizada e apta à 

contratação com entidades públicas, devendo manter em situação regular e com 
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prazo de validade em vigor, que podem ser solicitados a qualquer tempo pelo 

CONTRATAN-TE; 

 

30.1.40. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 

30.1.41. Incluir na fatura os valores relativos as tarifas de bagagens, as quais serão 

previamente solicitadas pelo CONTRATANTE quando da emissão das passagens, 

aéreas nacionais e internacionais;  

 

30.1.42. Providenciar quando solicitado pela CONTRATANTE, a marcação de 

assentos “Conforto” e/ou Espaço Mais” ofertados pelas Companhias Aéreas, devendo 

incluir na fatura os respectivos valores;  

 

30.1.43. Solucionar qualquer tipo de problema relacionado a execução dos serviços 

objeto deste Termo de Referência;  

 

30.1.44. Obedecer às obrigações constantes da Resolução nº 400/2016 da ANAC;  

 

30.1.45. Promover o reembolso de passagens não utilizadas pela CONTRATANTE, 

mediante solicitação feita pela CONTRATANTE, com emissão de ordem de crédito a 

favor da CONTRATANTE, a ser utilizado como abatimento no valor de fatura posterior, 

ou a devolução do valor devido aos cofres do CRM-AC; 

 

30.1.46. Designar preposto para representá-la e responsável pelo acompanhamento 

das reclamações ou providências decorrentes da má prestação de serviços. 

 

31. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

31.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

 

31.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

31.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  
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31.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

 

31.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo 

e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 

31.1.5. Proporcionar todas as facilidades, informações e esclarecimentos para que a 

CONTRATADA possa desempenhar seus serviços;  

 

31.1.6. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor das tarifas à 

data de emissão das passagens;  

 

31.1.7. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 

dependências para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;  

 

31.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este 

Termo de Referência e seus Encartes;  

 

31.1.9. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, sobre a aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo-lhe o contraditório e a ampla defesa;  

 

31.1.10. Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete 

de passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor 

correspondente ao trecho (crédito), situação em que a CONTRATADA deverá emitir 

a correspondente Nota de Crédito que, por medida de simplificação processual, deve 

se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada 

pela CONTRATADA;  

 

31.1.11. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 

como:  

 

31.1.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário;  

 

31.1.11.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

contratadas;  

 

31.1.11.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
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previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado. 

 

31.1.12. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias 

a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratado;  

 

31.1.13. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 

Contrato, em especial, a aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;  

 

31.1.14. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;  

 

31.1.15. Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;  

 

31.1.16. Aceitar ou rejeitar a execução do serviço, após a conclusão de cada etapa 

do objeto, fazendo, por escrito, as observações que julgar necessárias à sua perfeita 

conclusão e devida aceitação;  

 

31.1.17. Designar um Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento dos 

serviços realizados. 

 

32. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

32.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

33. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

 

33.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação de 

serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados.  

 

33.1.1. O encargo de fiscalização dos Contratos celebrados será exercido por 

funcionário vinculado ao Setor Competente.  

 

33.1.2. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providencias cabíveis.  
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33.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

 

34. DAS PENALIDADES 

 

34.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, a Administração poderá 

aplicar ao CONTRATADO multa administrativa no valor de 0,3% (zero vírgula três 

décimos por cento), por dia de atraso, a partir do 1º dia útil da data fixada para o início 

da execução dos serviços, até o limite de 6% (seis por cento), calculado sobre o valor 

montante do serviço em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas no edital 

e da extinção contratual, prevista no § 3º do art. 156, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

34.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá aplicar ao 

CONTRATADO as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor do objeto do Contrato; 

 

c) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até três anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 

156, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

34.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente 

com a multa prevista na alínea “b”, nos termos do § 7º do art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

34.4. Para aplicação da sanção prevista na alínea “d” será facultada defesa ao 

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis da abertura de 

vista, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

34.5. A Administração poderá extinguir o Contrato nas hipóteses do art. 137, bem 

como poderá fazê-lo de forma unilateral nos casos do inc. I do art. 138, ambos da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 
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35. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS 

E/OU BASE DE DADOS  

 

35.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive 

em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da 

Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

35.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos.  

 

35.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso /ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem 

o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

 

35.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do 

Contrato.  

 

35.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do Contrato.  

 

35.1.4.1. A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base 

de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

35.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e 

cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do Contrato no prazo de 

30 (trinta) dias corridos contados da extinção do Contrato, restando autorizada a 

conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  
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35.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto do Contrato.  

 

35.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto do Contrato tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento.  

 

35.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso 

de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

35.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções 

que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

 

35.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no Contrato fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento 

por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente.  

 

35.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações 

e regulamentações posteriores.  

 

35.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas no 

presente item, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus 

colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 

das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

 

35.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas neste item sujeitará 

a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

36. ANTICORRUPÇÃO  

 

36.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis 



                                                                                                                                                                                            
                               C.N.P.J. 14.345.748/0001-30    E-mail: crmac@crmac.org.br 

 

59 
 

Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer 

outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a: (i) não 

dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza 

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, 

empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ii) adotar as melhores 

práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com 

o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 

dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela 

contratados. A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento 

será considerada infração grave ao Contrato e consistirá justa causa para sua extinç 

motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem prejuízo 

da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A CONTRATADA declara 

que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou 

processo administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis 

Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em 

conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar ao 

CONTRATANTE imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas 

atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção. 

 

37. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

37.1. Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, 

impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da 

CONTRATADA.  

 

37.2. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

37.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº. 

14.133/2021, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE – CRM-AC 

Prezados senhores, 

A pessoa jurídica, ----------(RAZÃO SOCIAL)____________(CNPJ E INSCRIÇÃO 

ESTADUAL) com sede na Rua ---------------------------------(ENDEREÇO 

COMERCIAL;TELEFONE/E-MAIL), dados bancários --------------------------(Nº DO 

BANCO, AGÊNCIA E N.º DA CONTA), representada neste ato por ---------------------

-----------------(NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE, CARGO, CARTEIRA DE 

IDENTIDADE E CPF). 

 

Apresentamos a seguir proposta referente à licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025, PROCESSO Nº 

25.1.0000000073-6. 

 

Item Descrição 
Valor Estimado 

para Desembolso 
Anual 

Valor Unitário 
por Emissão de 
Bilhete (Taxa de 
Agenciamento) 

1 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de agenciamento de viagens, especializada em 
emissão de passagens aéreas nacionais, internacionais 
e intermunicipais, compreendendo serviços de reservas, 
marcação, cancelamento, remarcação, inclusão de 
tarifas de bagagens, emissão e entrega de bilhetes 
eletrônicos de passagens aéreas (e-ticket) ou de ordens 
de passagens, com o respectivo “código localizador”, 
destinados a atender as necessidades do Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Acre. Incluindo: 
Seguro de viagem para passagens aéreas 
internacionais. 

300.000,00  

 

 

A PROPOSTA TERÁ VALIDADE DE NO MÍNIMO 60 (sessenta) DIAS A PARTIR DA 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

 

Declaramos que os preços propostos contemplam todos os tributos, impostos, 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, bem como como gastos da empresa 

com suporte técnico e administrativo, ou quaisquer outros que possam incidir sobre 
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gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 

e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

Declara ainda conhecer todos os termos do instrumento convocatório que rege a 

supracitada licitação.  

 

LOCAL E DATA 

 

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III  

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  

 

PROCESSO Nº. 25.000000073-6 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 05/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ______/2025.  

 

Aos ............................., o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO 

ACRE, com sede na Av. Nova Ceará, nº 933, Bairro de Jardim Alah, em Rio Branco, 

inscrito no CNPJ sob o nº 14.345.748/0001-30, neste ato representado por seu 

Presidente, Dra. ________________________________, no exercício de suas 

atribuições legais e regulamentares, doravante denominado CONTRATANTE, no uso 

da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, nos termos das normas gerais 

das Leis nos 8.429/1992 e 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, 

do Decreto Federal nº 10.024/2019 e, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas normativos. Em face da classificação da proposta 

apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

05/2025, e homologação publicada no DOU nº __________, resolve REGISTRAR OS 

PREÇOS para a eventual contratação do item a seguir elencado, conforme 

especificações do Edital e Termo de Referência, que passam a fazer parte integrante 

desta Ata, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no 

CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador (a) da Cédula de Identidade nº XXXX 

e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1. O objeto desta Ata é o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de 

Pessoa Jurídica, para prestação de serviços de agenciamento de viagens, 

especializada em emissão de passagens aéreas nacionais, internacionais e 

intermunicipais, compreendendo serviços de reservas, marcação, cancelamento, 

remarcação, emissão e entrega de bilhetes eletrônicos de passagens aéreas (e-ticket) 

ou de ordens de passagens, com o respectivo “código localizador”, visando atender 

às necessidades do Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre – CRM-AC, 

em conformidade com o ENCARTE I desta ATA de Registro de Preços.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

 

2. O Órgão Gerenciador será o Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre, 

CNPJ Nº 14.345.748/0001-30.  

 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer Órgão ou 

Entidade da Administração Pública, que não tenha participado do certame, mediante 

prévia anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei nº. 14.133/2021, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas normativos.  

 

2.3. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da 

prestação de serviços, desde que este serviço não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas.  

 

2.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

Órgão ou Entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos do item do instrumento 

convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços.  

 

2.5. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem.  

 

2.6. Ao Órgão não participante que aderir à presente Ata competem os atos relativos 

à cobrança do cumprimento pelo prestador de serviços das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 

Gerenciador.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura, podendo ter sua vigência prorrogada por período igual. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preços.  

 

4.1. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos prestadores de 

serviços. 

 

4.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

 

a. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado;  

 

b. Frustrada a negociação, liberar o prestador de serviços do compromisso assumido 

e cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;  

 

c. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 

negociação, observada a ordem de classificação original do certame.  

 

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

prestador de serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 

cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

 

a. Convocar o prestador de serviços visando à negociação de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133/2021, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da 

superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual;  

 

b. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o prestador de serviços do 

compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de prestação de 

serviços, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados;  
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c. Convocar os demais prestadores de serviços para assegurar igual oportunidade de 

negociação, quando cabível. 

 

4.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o prestador de serviços comprovar e 

justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando 

analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.  

 

4.5. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, 

para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o 

pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, 

produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a 

deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com 

justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão 

da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a 

análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.  

 

4.6. É vedado ao CONTRATADO interromper a prestação de serviços enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 

sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do prestador 

de serviços prevista nesta Cláusula.  

 

4.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no 

Diário Oficial da União, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa.  

 

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

 

4.9. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação.  

 

4.10. Havendo qualquer alteração, o Órgão Gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos Órgãos Participantes, se houver.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

 

5. O prestador de serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:  

 

a. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
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b. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o Contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável;  

 

c. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

d. O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 

devidamente comprovados e justificados; 

 

e. Por razões de interesse público;  

 

f. A pedido do prestador de serviços;  

 

g. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do prestador de serviços aos Órgãos Participantes, se 

houver.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços serão fixos e 

irreajustáveis.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM 

PRESTADOR DE SERVIÇOS REGISTRADO  

 

7. Homologado o resultado da licitação, o prestador de serviços mais bem classificado 

será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pelo prestador de serviços e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração.  

 

7.1. A contratação com o prestador de serviços registrado observará a classificação 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da 

licitação que deu. 

 

7.2. O Órgão convocará o prestador de serviços com preço registrado em Ata para, a 

cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para assinar o Contrato, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na 

Ata de Registro de Preços.  
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7.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro 

de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  

 

7.4. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestação de serviços nas 

condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.  

 

7.5. A recusa injustificada de prestador de serviços classificado em assinar a Ata, 

dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 

legalmente estabelecidas.  

 

7.6. A contratação com o prestador de serviços registrado será formalizada pelo Órgão 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho 

de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.  

 

7.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços 

pretendida, assegurada preferência ao prestador de serviços registrado em igualdade 

de condições.  

 

7.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.  

 

7.9. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato.  

 

7.10. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  

 

8. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou Entidade da 

Administração Pública, que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do Órgão Gerenciador.  
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8.1. Os Órgãos e Entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão 

Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

 

8.2. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da 

prestação de serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador.  

 

8.3. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 

Órgão ou Entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos do item do instrumento 

convocatório e registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e 

Órgãos Participantes.  

 

8.4. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 

adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos não 

participantes que aderirem.  

 

8.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada dentro do prazo de vigência da Ata.  

 

8.6. Compete ao Órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo prestador de serviços das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.  

 

8.7. É vedada aos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal a adesão a 

Ata de Registro de Preços gerenciada por Órgão ou Entidade Municipal, Distrital ou 

Estadual.  

 

8.8. É facultada aos Órgãos ou Entidades Municipais, Distritais ou Estaduais a adesão 

a Ata de Registro de Preços da Administração Pública Federal.  

 

8.9. Nas licitações cujo critério de julgamento é o MENOR VALOR UNITÁRIO POR 

EMISSÃO DO BILHETE, a adesão deverá ser feita pelo conjunto de itens da Ata, em 

conformidade com a legislação vigente.  
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CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Minuta do Contrato, Anexo 

IV deste Edital e do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.  

 

9.1. É da competência do Órgão Gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos Órgãos 

Participantes, caso no qual caberá ao respectivo Órgão Participante a aplicação da 

penalidade. 

 

9.2. O Órgão Participante deverá comunicar ao Órgão Gerenciador qualquer 

ocorrências como: Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações 

presentes nesta ARP; Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou 

instrumento contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; Der causa à rescisão 

administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste ARP; Não mantiver 

as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 

irregularidade temporária e sanável em até 30 dias; Sofrer sanção prevista nos incisos 

III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10. Integram esta Ata de Registro de Preços, o Edital e seus anexos, a proposta da 

empresa vencedora, independentemente de transcrição. 

 

10.1. As questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços, 

que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na 

Justiça Federal, no foro da Comarca da cidade de Rio Branco/AC, com exclusão de 

qualquer outro.  

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem.  

 

Rio Branco-AC, _______ de _____________de ________. 
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Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre 

Dra.______________ 

Presidente 

 

Fornecedor Registrado: 
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ENCARTE I 

 

 

EMPRESA  REGISTRADA:  _____________________,  CNPJ ________________, 

com sede na _____________________, nº ____, Bairro _________, CEP 

__________,   Cidade/UF,   telefone:   (__) _________________,   e-mail 

_________________, neste ato representada por _____________________, inscrito 

no CPF nº. ____________, RG ________, Órgão Expedidor.  

 

Item Descrição 
Valor Mínimo 

para 
Contratação 

Valor 
Estimado para 
Desembolso 

Anual 

Valor Unitário 
por Emissão de 
Bilhete (Taxa de 
Agenciamento) 

     

 

 

Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre 

Dr.______________ 

Presidente 

 

Fornecedor Registrado: 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/______  

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, 

ESPECIALIZADA EM EMISSÃO DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, 

INTERNACIONAIS E INTERMUNICIPAIS, 

QUE ENTRE SI FAZEM O CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO E A 

EMPRESA 

_________________________________.  

 

PROCESSO Nº. 25.1.000000073-6 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 05/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/2025 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE, com sede na 

Nova Avenida Ceará, nº 933, Bairro Jardim Alah, em Rio Branco, inscrito no CNPJ 

sob o nº 14.345.748/0001-30, neste ato representado por sua Presidente, Dra. 

________________________________________, no exercício de suas atribuições 

legais e regulamentares, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa ___________________ pessoa jurídica, com sede 

na_______________________________, CEP: __________, Rio Branco-AC, CNPJ 

nº ________________________, Inscrição Estadual nº 

__________________,representado neste ato pelo Sr. 

____________________________________, portador do CPF nº 

_______________________ e RG nº _____________________,nesta capital 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

no PROCESSO Nº 25.1.000000073-6, resolvem celebrar o presente Contrato, que 

será regido pela Lei nº 14.133/2021, pelos preceitos de Direito Público, pelos 

Princípios da Teoria Geral dos Contratos, pelas disposições de Direito Privado e, 

especialmente, pelas cláusulas e condições seguintes:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente contrato, prestação de serviços de agenciamento 

de viagens, especializada em emissão de passagens aéreas nacionais, 

internacionais e intermunicipais, compreendendo serviços de reservas, marcação, 

cancelamento, remarcação, emissão e entrega de bilhetes eletrônicos de passagens 

aéreas (e-ticket) ou de ordens de passagens, com o respectivo “código localizador”, 

tudo em conformidade com o Anexo I deste termo contratual, o Edital e seus anexos, 

bem como a proposta da empresa vencedora.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório, através do 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 e PROCESSO 

Nº 25.1.000000073-6, cujo órgão demandante é o Conselho Regional de Medicina do 

Estado do Acre, CNPJ nº 14.345.748/0001-30, com fundamento nas Leis nº 

14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, observadas as alterações 

posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos; 

 

2.2. Integram o presente Contrato, independente de transcrição, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025, com seus anexos, a 

proposta da empresa vencedora e demais elementos constantes do processo acima 

citado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

 

3.1. O valor atribuído individualmente pelo item executado será o seguinte: 

 

Item Descrição 

Valor Estimado 

para Desembolso 

Anual 

Valor Unitário por 

Emissão de Bilhete 

(Taxa de 

Agenciamento) 

    

 

3.2. O valor anual deste Contrato é de R$ ........................................ 

(.......................................................................). 

 

3.3. A vigência deste termo contratual terá início na data de sua assinatura e término 

no exercício financeiro, podendo se necessário e excepcionalmente, ser prorrogado 

por iguais períodos, desde que a contratação ainda permaneça vantajosa para a 

Administração, conforme art. 106 da Lei nº 14.133/2021, e desde que se faça através 

de Termo Aditivo. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. Conforme obrigações constantes do item 30 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Conforme obrigações constantes do item 31 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS 

 

6. Conforme obrigações constantes do item 9 do Termo de Referência – Anexo I do 

Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto deste Contrato; 

 

7.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original e que sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato;  

 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato;  

 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

 

8.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;  

 

8.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;  

 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e  

 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

 

8.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item (ns) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; e, 8.2.2. Impedimento de licitar e de contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de até 3 (três) anos.  

 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

 

8.4. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e seus Anexos ou no 

Contrato. 

 

8.5. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes 

sanções:  

 

8.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
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8.5.1.1. A ADVERTÊNCIA será aplicada diretamente pelo Fiscal do Contrato por meio 

de Ofício endereçado à CONTRATADA que poderá ser entregue diretamente ao 

preposto por ela indicado, estando garantido o direito à ampla defesa e ao 

contraditório;  

 

8.5.2. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias;  

 

8.5.3. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

Contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida;  

 

8.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos causados.  

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

 

8.7. Também ficam sujeitas às penalidades de impedimento de contratar com o Órgão 

Licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas 

ou profissionais que, em razão do Contrato decorrente desta licitação:  

 

8.7.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos;  

 

8.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,  

 

8.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

8.8. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei 14.133, de 2021.  

 

8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
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8.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Conselho, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente.  

 

8.11. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado 

mediante contra recibo.  

 

8.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou no caso de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato ocorrerão por conta do 

orçamento próprio; Elemento de Despesa: ____________; Fonte de Recursos: ___ 

(__).  

 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.1. Conforme obrigações constantes do item 18 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE FATURAMENTO 

 

11.1. Conforme obrigações constantes do item 19 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

 

12.1. . Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos e supressões que se fizerem necessários na prestação de serviços, 

em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste Contrato, através de Termo 

Aditivo, se justificada a sua necessidade, tudo em conformidade com o art. 125 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao 

presente Contrato:  
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a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 

público, nos termos do art. 104 da Lei nº 14.133/2021, respeitados os direitos da 

CONTRATADA; 

 

b) Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 138 da Lei 

nº 14.133/2021;  

 

c) Aplicar sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Conforme obrigações constantes do item 33 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO 

 

15.1. O presente Contrato poderá ser extinto:  

 

a) Inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas no Termo de 

Referência;  

 

b) Nas hipóteses previstas no art. 137, incisos III, IV, V e VIII, da Lei 14.133/2021;  

 

c) Também ensejará a extinção contratual, a ocorrência das hipóteses dos incisos I, 

II, IV e V, do §2º, do art. 137, da Lei 14.133/2021;  

 

15.2. Na ocorrência de extinção contratual ficam assegurados os direitos da 

Administração contidos no art. 139, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer 

outros previstos pela legislação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

16.1. Conforme obrigações constantes do item 16 do Termo de Referência – Anexo I 

do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SEGURO DE ASSISTÊNCIA EM VIAGEM 

INTERNACIONAL  

 

17.1. Conforme obrigações constantes do item 10 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS TARIFAS, DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

DE VIAGEM  

 

18.1. Conforme obrigações constantes do item 11 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PASSAGENS EMITIDAS E NÃO UTILIZADAS – 

FORMA DE REVERSÃO  

 

19.1. Conforme obrigações constantes do item 12 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO / 

REAJUSTE 

 

20.1. Conforme obrigações constantes do item 20 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO DO CONTRATO 

 

22.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação no site do CRM-AC: 

hp://www.crmac.org.br, o presente Contrato conforme o disposto no art. 91, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

 

23.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive 

em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da 

Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no Contrato.  
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23.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos.  

 

23.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso /ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem 

o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

 

23.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do 

Contrato.  

 

23.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem 

prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do Contrato.  

 

23.1.4.1. A CONTRADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base 

de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito no Contrato.  

 

23.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e 

cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do Contrato no prazo de 

30 (trinta) dias corridos contados da extinção do Contrato, restando autorizada a 

conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

 

23.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto do Contrato.  

 

23.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto do Contrato tão logo não 

haja necessidade de realizar seu tratamento.  

 

23.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso 

de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
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23.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções 

que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados.  

 

23.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 

descrito no Contrato fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento 

por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade competente.  

 

23.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o 

CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações 

e regulamentações posteriores.  

 

23.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas no 

presente item, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus 

colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 

das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

 

23.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas neste item sujeitará 

a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 

consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ANTICORRUPÇÃO  

 

24.1. As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis 

Anticorrupção") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por ela contratados. No exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no 

cumprimento de qualquer uma de suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer 

outros negócios envolvendo o CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a: (i) não 

dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza 

a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, 

empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 

influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ii) adotar as melhores 

práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com 

o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
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dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela 

contratados. A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento 

será considerada infração grave ao Contrato e consistirá justa causa para sua 

extinção motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem 

prejuízo da cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A CONTRATADA 

declara que nos últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito 

ou processo administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis 

Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em 

conformidade com as Leis Anticorrupção, obrigando-se a informar ao 

CONTRATANTE imediatamente caso seja iniciada qualquer investigação de suas 

atividades com base em quaisquer das Leis Anticorrupção. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

25.1. As dúvidas decorrentes do presente Contrato serão dirimidas no Foro de Rio 

Branco/AC, com renúncia de qualquer outro. 

 

25.2. E por estarem de acordo com as disposições contidas no presente Contrato, 

assinam este instrumento o CRM-AC e a empresa CONTRATADA, na pessoa dos 

seus representantes legais, que vai assinada em duas vias de igual teor e forma.  

 

 

 

Rio Branco-AC, __ de __________ de 2025.  

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre 

Presidente do CRM-AC 

 

 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS 

1 –  
CPF/MF Nº.______________________ 

2 –  
CPF/MF Nº.______________________ 

 


